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CONTRATOS DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS RURAIS: PAGAMENTO EM DINHEIRO OU FRUTOS
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1. O Código Civil de 2002 prevê, em seu artigo 1.227, que os direitos reais sobre bens imóveis, transmitidos ou constituídos por ato entre vivos, só são adquiridos com o registro dos títulos no Cartório de Registro de Imóveis. No caso dos imóveis rurais, o procedimento a ser adotado para aquisição de sua propriedade, também é o previsto no Código Civil, concomitantemente ao disposto no Estatuto da Terra. Entretanto, na prática, é muito comum o estabelecimento de contratos de promessa de compra e venda de imóvel rural, em que a posse se transfere de imediato, mas a transmissão do direito real de propriedade fica condicionada ao pagamento do valor estabelecido. Trata-se, contudo, de uma espécie contratual pouco abordada pela doutrina agrarista, visto que se baseia, fundamentalmente, em uma tradição ou costume do meio rural. O objetivo dessa pesquisa é realizar uma análise sobre os aspectos práticos dessa espécie contratual muito utilizada na prática do Direito Agrário, principalmente no que concerne ao estabelecimento do preço e forma de pagamento. Para alcançar o objetivo, foram utilizados os métodos de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial. Tem sido adotado o entendimento de que a essa espécie contratual, aplica-se subsidiariamente o disposto sobre os contratos agrários de arrendamento e parceria, no Decreto 59.566, de 14 de novembro de 1966. O artigo 18 do referido decreto dispõe que o preço do contrato deve ser estabelecido em quantia fixa de dinheiro, mas que a forma de pagamento pode ser em dinheiro ou através da entrega de frutos equivalentes ao valor do contrato. Entretanto, por influência consuetudinária, grande parte dos tribunais tem fixado a possibilidade de mitigação na aplicação do dispositivo supracitado, admitindo a possibilidade de estabelecimento do preço em frutos. Quando o preço do contrato é fixado em uma quantia de dinheiro, mas a forma de pagamento se dá em frutos, pode haver divergência em relação à qual disposição se aplica, considerando que os produtos agropecuários sofrem alterações constantes em seu valor de mercado. É muito comum que as partes estabeleçam o valor do contrato em dinheiro, como forma de garantir uma maior formalidade ao contrato, mesmo que tenha sido verbalmente pactuado o valor a ser pago em produtos, através da entrega de frutos. Para o estabelecimento do valor em dinheiro, costuma-se levar em consideração a cotação do preço do produto, sendo esse valor utilizado apenas para demonstrar o preço estimado do contrato ao tempo de sua criação. A jurisprudência têm fixado, nesse sentido, que não há que se falar em abusividade ou onerosidade excessiva, não cabendo às partes pleitear o adimplemento fora dos moldes pactuados no contrato. Entretanto, caso haja inadimplemento, é permitido ao credor buscar a via judicial buscando o pagamento de quantia certa equivalente ao pactuado, devendo ser levada em consideração, nesse caso, a cotação ao tempo da ação judicial, na respectiva localidade onde deveria ter sido efetuado o adimplemento da obrigação contratual. É importante ressaltar, também, que no caso concreto deve ser observado o princípio da boa-fé e a necessidade da elaboração de um contrato claro e conciso, para evitar lacunas interpretativas que prejudiquem alguma das partes.
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